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Resumo
O trabalho objetiva ampliar a compreensão da criminalidade, por meio da aplicação de um modelo empírico, que 

verifica a correlação entre os índices de criminalidade e variáveis socioeconômicas selecionadas nos 31 municípios 

da Região Metropolitana de Porto Alegre – RMPA. A importância do estudo consiste em identificar variáveis com alta 

correlação com o crime, localizando-as espacialmente, o que possibilita aos gestores públicos a elaboração de políticas 

de prevenção à violência focadas em áreas e grupos sociais específicos, garantindo a eficácia dos resultados.
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O Brasil possui uma forte tradição no es-
tudo da criminalidade sob a ótica da 

Sociologia, da Antropologia e da Criminologia. 
Apenas mais recentemente, a partir dos anos 
1990, é que surgiram as primeiras abordagens 
sob o enfoque econômico, com o  propósito 
de explanação conceitual e realização de testes 
empíricos. Entre os fatores responsáveis por esse 
movimento, podemos citar o agravamento da 
criminalidade no país a partir dos anos 1980, 
expresso pelo crescimento acentuado dos homi-
cídios, a influência do estudo de Becker (1968) 
Crime and punishment, que trouxe uma nova 
proposição teórica sobre o crime e, finalmente, 
os estudos empíricos que surgiram a partir da 
década de 1970, principalmente nos Estados 
Unidos e Inglaterra. Esses estudos investigaram 
correlações entre as curvas de crimes e variáveis 
socioeconômicas, ampliando o escopo analítico 
do fenômeno criminal.  

Este trabalho se insere nesta perspectiva, 
procurando ampliar a compreensão da crimi-
nalidade e suas causas, a partir do exame de 
correlações entre o evento crime e variáveis 
socioeconômicas, tendo como abrangência 
geográfica a Região Metropolitana de Porto 
Alegre. Consiste na aplicação de um modelo 
empírico1 que procura analisar a correlação 
existente entre os índices de criminalidade e 
variáveis que refletem a situação socioeconô-
mica nos 31 municípios da Região Metropoli-
tana de Porto Alegre. 

O primeiro item faz a revisão bibliográfica 
das teorias do crime que relacionam violência 
e variáveis socioeconômicas e aborda a questão 
da criminalidade no contexto brasileiro. O se-
gundo trata da seleção das variáveis que retra-
tam a configuração urbana dos municípios da 
RMPA, a situação econômica da população, o 
seu grau de organização social e da aplicação 
do modelo empírico. 

As conclusões apresentam os resultados da 
aplicação do modelo, identificando as variáveis 
mais significativas: densidade populacional, 
renda, educação e mulher responsável pelo do-
micílio2. 

O trabalho ainda verifica a correlação entre 
crime e a variável proxy3 mulheres responsáveis 
pelo domicílio com rendimento nominal men-
sal de 0 a 2 salários mínimos e as ocorrências 
de homicídios no município de Porto Alegre.

Revisão bibliográfica

Teoria econômica do crime
A teoria econômica do crime teve origem 

no estudo de Becker (1968), que pressupõe 
que potenciais criminosos atribuem um valor 
monetário às suas ações e comparam a utili-
dade esperada do ato criminoso em termos de 
retorno e custo associados às suas ações nos 
mercados legal e ilegal. O crime resulta, as-
sim, de uma ação racional dos indivíduos, que 
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comparam os custos e os benefícios associados 
ao crime e ao não-crime. 

Os custos do crime incluem o custo de pla-
nejamento e execução do crime (CPE), o custo 
moral (CM) e a probabilidade de prisão e con-
denação (PP). O benefício do crime é com-
posto por dinheiro ou bens variados ou, ainda, 
alguma compensação psicológica. Há um in-
centivo ao crime quando o valor monetário ou 
psicológico é superior ao custo, ou, conforme 
a teoria, quando o retorno no mercado ilegal 
for maior do que no mercado legal.  Assim, do 
ponto de vista do criminoso, o delito é eco-
nomicamente viável se o resultado do crime > 
(CPE-CM-PP).

O modelo teórico de Becker (1968) sugere 
várias implicações: quando os salários são bai-
xos, o desemprego é alto e a probabilidade de 
prisão é pequena, o custo de oportunidade de 
entrada no mercado de crimes diminui. Num 
suposto mercado de crimes, estas são condi-
ções que aumentam a oferta de criminosos 
potenciais. Por outro lado, quando a tolerân-
cia social com o crime é reduzida e o Estado é 
eficiente na prisão e punição dos criminosos, 
tem-se a redução da oferta de criminosos. 

A certeza e a celeridade na punição dos crimes 
resultam na diminuição dos crimes via dois me-
canismos: pelo efeito da incapacitação dos crimi-
nosos presos; e por meio da dissuasão decorrente 
da certeza da punição, uma vez que potenciais 
criminosos passam a se deparar com maior pro-
babilidade de serem presos e condenados. 

Quando se procura explicar a incidência 
diferenciada da criminalidade nas cidades, 

onde ocorre a maior parte dos crimes, deve-se 
levar em conta a presença de fatores exógenos 
e endógenos.  Entre os primeiros, podemos ci-
tar o grau de aversão ao risco, a existência de 
probabilidades de punição diferenciadas e os 
valores dos indivíduos dados pelo histórico de 
relacionamento e formação familiar. Além dis-
so, devem-se considerar fatores como a ofer-
ta de empregos, o nível de renda, o acesso a 
educação, bem como a dimensão do mercado 
informal nas cidades, determinados por políti-
cas nacionais. Entre os fatores endógenos estão 
as características das cidades – como estrutura 
e dinâmica econômicas –, o grau de exclusão 
social, a proximidade entre ricos e pobres e, 
ainda, a rede de organizações sociais atuantes 
na comunidade. 

Teoria situacional do crime
A teoria situacional do crime parte do pres-

suposto de que as oportunidades desempe-
nham um papel central na motivação de todo 
tipo de crime e não apenas naqueles mais co-
muns cometidos contra a propriedade. Felson 
e Clarke (1998) argumentam que o compor-
tamento individual, além de ser influenciado 
pelos fatores anteriormente citados, é produto 
da interação entre a pessoa e o ambiente. Já a 
maioria das teorias examina apenas as carac-
terísticas da pessoa, ignorando ou prestando 
pouca atenção ao fato de que o ambiente in-
fluencia na vontade de alguém cometer um 
crime em um ato criminoso. Nesse caso, as 
circunstâncias criminológicas do ambiente 
poderiam inibir ou não a propensão ou a in-
clinação ao crime. “A teoria sobre o ambiente 
do crime, afirmam, reside sobre um simples 
princípio: as oportunidades mais fáceis ou 
tentadoras convidam para a ação criminosa”.  
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Na medida em que as oportunidades são 
vistas como condição necessária para que os 
crimes ocorram, isso faz delas as causas dos cri-
mes. Isto é, pode haver inclinação para que os 
crimes sejam cometidos, mas sem a oportuni-
dade eles não se consumam. 

As oportunidades são examinadas a partir 
de três abordagens diferentes, mas comple-
mentares. A primeira é a chamada “aborda-
gem das atividades rotineiras”, ou seja, para 
ocorrer um crime de roubo, por exemplo, 
devem convergir, no tempo e no espaço, três 
elementos: um provável criminoso, um alvo 
atraente e um local caracterizado por ausência 
de vigilância, não necessariamente de um po-
licial, mas de um cidadão – alguém que possa 
servir de testemunha do fato ou impedi-lo de 
alguma forma. 

Assim, é possível identificar quatro ele-
mentos que influenciam o “risco de ataque 
criminoso a um alvo”: o valor de troca do 
bem; a inércia ou a facilidade de transporte 
do bem; a visibilidade ou exposição do bem 
aos criminosos; e o acesso ou características 
das ruas, residências ou situação das pessoas 
na cidade. 

A segunda abordagem enfoca os padrões 
locais dos crimes. Considera que, rotineira-
mente, as pessoas e os bens envolvidos no 
crime se movem no tempo e no espaço. A 
teoria enfatiza, nesse ponto, a importância 
do ordenamento urbano das cidades, das 
ruas e das residências, de modo a incentivar 
a vigilância e a supervisão das pessoas sobre 
o movimento nos locais de onde elas saem e 
aos quais pretendem chegar; os trajetos que 

fazem em suas atividades e os limites geográ-
ficos da localidade onde vivem, trabalham, 
compram e procuram diversão.   

A terceira abordagem assume o foco da 
escolha racional e diz respeito ao processo de 
decisão do indivíduo. Nessa perspectiva, o 
crime resulta de uma decisão daquele que o 
comete. “Os criminosos têm objetivos quan-
do cometem crimes”, afirmam Felson e Clarke 
(1998), “embora esses objetivos possam ser 
pouco planejados e levem em consideração 
apenas alguns poucos benefícios e riscos de 
cada vez”. O cálculo do criminoso, segundo 
os autores, na maioria das vezes baseia-se no 
que é mais evidente e imediato, menospre-
zando os custos e os benefícios mais remotos 
do crime ou de sua não-ocorrência. Na deci-
são predominam os resultados de curto prazo, 
o “aqui e agora”. Por isso, as oportunidades 
têm uma grande importância na decisão de 
cometer ou não um crime.

Essas três abordagens, além de comple-
mentares, partem de hipóteses semelhantes: as 
oportunidades para o crime são situações ge-
radoras de crimes. Integrando-as, temos uma 
teoria em que as oportunidades criminais par-
tem de uma situação mais ampla do conjunto 
da sociedade (as atividades de rotina), descem 
para o nível local (os padrões criminais) e, em 
seguida, para um nível ainda mais específico 
do indivíduo (a escolha racional). 

Em suma, de acordo com a teoria situa-
cional do crime, as oportunidades dos crimes 
surgem, de forma mais freqüente, em situações 
ou áreas nas quais existe pouco ou reduzido 
controle social informal.
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Teoria da desorganização social
Essa teoria tem origem em pesquisa ini-

ciada nas décadas de 30 e 40, nos Estados 
Unidos. Shaw e Mckay (1942) descobriram 
que a incidência da delinqüência juvenil era 
mais elevada em regiões da cidade de Chicago 
(EUA) onde os indicadores socioeconômicos 
eram baixos, havia alta mobilidade residencial 
e heterogeneidade social. No entanto, embo-
ra fartamente comprovada nos anos seguin-
tes, tal constatação ainda era insuficiente para 
explicar como essas variáveis atuavam para 
aumentar a criminalidade. 

Para suprir essa lacuna, Sampson e Gro-
ves (1989) desenvolveram um novo modelo 
de análise, no qual as comunidades apresen-
tavam menor capacidade de desenvolver la-
ços de amizade, promover a organização e 
a participação comunitária e supervisionar 
seus integrantes jovens. Segundo os auto-
res, a baixa supervisão dos jovens e a pouca 
capacidade de organização social seriam os 
elementos de mediação entre os indicado-
res socioeconômicos e as taxas de crimes. 
Ao testarem essas hipóteses usando dados 
de pesquisa de vitimização para 238 comu-
nidades na Inglaterra e Wales, os resultados 
confirmaram que as taxas de crimes são mais 
elevadas em comunidades nas quais os laços 
de amizade entre seus integrantes são fracos, 
a organização social é baixa e os jovens têm 
pouca ou nenhuma supervisão. 

A relação entre família e crime também 
é confirmada em outros estudos, que exami-
nam a relação entre pais e filhos e a compo-
sição familiar. Revisando estes estudos, Loe-
ber e Stouthamer-Loeber (1986) concluíram 

que o comportamento delinqüente futuro é 
fortemente previsível em situações de bai-
xa supervisão dos filhos pelos pais, rejeição 
dos filhos pelos pais ou envolvimento mar-
cado por abusos e agressões. Nas situações 
de ausência de pais, envolvimento dos pais 
em crimes ou baixa disciplina, a influência é 
apenas moderada. 

Assim, a idéia-chave da teoria da desorgani-
zação social é a de que o crime ocorre devido à 
ausência de atividade comunitária comum que 
o previna, direta ou indiretamente. E, mais es-
pecificamente, pela deficiência de supervisão, 
rejeição ou violência doméstica. 

Como ocorre com outras abordagens, 
também a teoria da desorganização social en-
frenta restrições e críticas. Três dessas críticas 
são consideradas as mais importantes. A pri-
meira diz respeito à dificuldade de se imputa-
rem aos indivíduos as propriedades do grupo 
ou da comunidade. O contexto criado numa 
determinada comunidade com baixo status 
socioeconômico e controle social informal 
impacta de modo diferenciado os indivíduos 
que a compõem, variabilidade essa que pode 
estar relacionada com a presença de diversos 
fatores, como ambiente familiar, herança cul-
tural ou mesmo algum tipo de relacionamen-
to específico. 

Essa crítica é corroborada pela constatação 
de que, mesmo em grandes comunidades com 
baixo status socioeconômico, apenas uma pe-
quena parcela de indivíduos comete crimes. É 
importante lembrar a elevada presença da rein-
cidência criminal nos grandes centros urbanos, 
o que, de certa forma, fortalece a hipótese de 
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que grande parte dos crimes é cometida por 
poucos criminosos. 

A segunda crítica refere-se ao fato de que 
é muito difícil afirmar que uma comunidade 
apresenta altos níveis de crimes por causa das 
condições socioeconômicas ou porque nela re-
side certo tipo de pessoas predispostas ao crime. 
Por exemplo, o governo inglês investiu pesadas 
somas de dinheiro em programas de habitação 
popular durante muitos anos. Com a constru-
ção de habitações novas, milhares de pessoas 
que residiam em bairros decadentes com altos 
índices de crimes foram transferidas para novos 
conjuntos residenciais públicos. Ao contrário 
do que se esperava, nas novas áreas, o crime se 
manteve nas mesmas taxas existente nas antigas 
moradias (WILSON; HERRNSTEIN, 1998). 

Finalmente, a terceira crítica está relacio-
nada ao fato de que as pessoas cometem cri-
mes desde muito cedo. Gottfredson e Hirshi 
(1998) defendem que a origem das condutas 
desviantes está nos contextos de socialização 
primária dos indivíduos, principalmente no 
âmbito da família e da escola. A ausência de 
monitoramento, disciplina e supervisão nessa 
fase origina um padrão de comportamento 
com alta probabilidade de persistir ao longo de 
toda a trajetória de vida dos indivíduos, que é 
caracterizado por laços sociais fracos, ausência 
de limites e busca da gratificação imediata. 

Nesta abordagem, o foco da análise é deslo-
cado do contexto mais amplo da comunidade 
(e suas características socioeconômicas) para o 
ambiente em que as crianças realizam as primei-
ras interações afetivas e psicológicas, no âmbito 
familiar e escolar. A crítica, em resumo, é que 

as condições do contexto social e econômico da 
comunidade não conseguem explicar e dar con-
ta da diversidade de comportamentos que ocor-
rem nos contextos das relações familiares.

Teoria da anomia
A teoria da anomia é uma das mais comen-

tadas explicações do crime atualmente. No 
clássico A lei e a ordem, o sociólogo alemão 
Dahrendorf (1987) a define como a “condição 
social em que as normas reguladoras do com-
portamento das pessoas perderam sua valida-
de”. Segundo o autor, a garantia da validade 
consiste na força presente e clara de sanções. 
“Onde prevalece a impunidade, a eficácia das 
normas está em perigo”. Em outras palavras, 
a anomia representa um estado de coisas “em 
que as violações não são punidas”. 

Em sua formulação original, a teoria da ano-
mia surgiu com Durkheim (1996), no século 
XIX. Para o autor, o crime é um fenômeno es-
sencialmente social e não patológico, como se 
pensava na época. A anomia se instala na socie-
dade quando ocorre a ruptura ou o enfraque-
cimento da chamada “consciência coletiva”, da 
qual a lei e o Estado são os “guardiões”. Na con-
cepção de Durkheim é a consciência coletiva 
– normas, costumes ou crenças – que governa 
os homens, tendo eles consciência disso ou não. 
Quando, por alguma razão, ela se enfraquece, 
ocorre a perda da regulação social – a anomia – 
que abre espaço para condutas desviantes. 

Nas sociedades antigas, a consciência co-
letiva era enormemente influenciada pelas 
crenças religiosas, ao passo que na sociedade 
moderna ela é afetada pelas mudanças nas re-
lações sociais provocadas por transformações 
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econômicas, sociais e culturais cada vez mais 
rápidas e amplas. Na sociedade antiga, predo-
minava o grupo sobre o indivíduo, enquanto 
na moderna ocorre o inverso. Nesta sociedade, 
os fatores de inserção tornam-se mais abertos e 
diversificados (local de trabalho, escola, clube, 
grupo de amigos, etc.). 

Partindo da idéia original de Durkheim, 
o sociólogo norte-americano Merton (1970), 
em meados dos anos 1970, desenvolveu uma 
teo-ria para explicar o crime nos Estados Uni-
dos. O autor afirma que o crime é resultado de 
uma disjunção entre a cultura norte-americana 
de valorização do sucesso e da riqueza material 
e os meios legítimos disponíveis para alcançá-
los. Como muitas pessoas, por vários motivos, 
não conseguem adquirir as habilidades neces-
sárias para conseguir os padrões de sucesso e 
realização pessoal por meios legítimos – a fa-
mília, a escola e o trabalho –, o crime torna-se 
um meio alternativo.

Assim, a teoria da anomia é bastante útil 
para a compreensão dos movimentos mais 
gerais de depreciação das leis e da autori-
dade do Estado e, por conseguinte, para a 
identificação das tendências mais gerais da 
criminalidade. Entretanto, ela permanece 
num terreno no qual desaparecem os con-
textos mais imediatos em que se inserem as 
decisões dos indivíduos. 

Contexto brasileiro
No contexto brasileiro, os economistas 

Fajnzylber e Araújo Jr. (2001), no artigo 
Violência e criminalidade, sublinham os re-
sultados díspares dos vários trabalhos que 
examinam o efeito da renda individual e 

familiar sobre os crimes. Existem trabalhos 
que apontam que maiores salários estão as-
sociados a taxas menores de homicídios e 
crimes contra a propriedade (PEREIRA; 
CARRECA FERNANDEZ, 2001; MEN-
DONÇA, 2001); que a renda familiar média 
dos estados produz efeito positivo na taxa de 
homicídios (FAJNZYLBER; ARAÚJO JR., 
2000) e que a renda tem efeito positivo para 
os crimes contra a propriedade e negativo 
para aqueles contra a pessoa, coincidindo 
com vários estudos internacionais (FAJN-
ZYLBER; ARAÚJO JR., 2000; FAJNZYL-
BER; PIQUET, 2001).

Com relação ao desemprego, alguns es-
tudos apontam para efeitos positivos sobre 
os crimes (PEREIRA; CARRECA, 2000; 
FAJNZYLBER; ARAÚJO JR., 2001; MEN-
DONÇA, 2001), sugerindo que o aumento 
do desemprego está relacionado à maior in-
cidência de crimes. Outros estudos, porém, 
apontam para um coeficiente negativo para 
essa mesma variável para idade inferior a 
vinte anos (ANDRADE; LISBOA, 2000). 
Quando observamos o risco de vitimização, 
existem pesquisas que mostram que este é 
maior para indivíduos economicamente ati-
vos, conclusão compatível com a teoria das 
oportunidades, anteriormente mencionada. 
Do mesmo modo que ocorre nas pesquisas 
internacionais, também os resultados dos es-
tudos feitos no Brasil são contraditórios. 

No entanto, quando a análise enfoca a de-
sigualdade de renda, a maior parte dos estu-
dos aponta para uma relação positiva com os 
crimes, conforme os economistas Fajnzylber e 
Araújo Jr. (2000 e 2001). Da mesma forma, 
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alguns estudos evidenciaram também efeitos 
negativos das sanções sobre as taxas de crimes.

Ao se analisarem os espaços geográficos me-
nores, as correlações entre os crimes e os condi-
cionantes econômicos e sociais aparecem com 
mais nitidez. Regiões, bairros e mesmo favelas 
mais pobres da periferia das grandes cidades, 
onde imperam as piores condições socioeco-
nômicas, são justamente as que apresentam 
maior incidência de crimes.

Cárdia e Schiffer (2002) constataram 
que, em alguns bairros de São Paulo – Cam-
po Lindo, Capão Redondo, Jardim Ângela 
e Jardim São Luiz – coexistem altos índices 
de homicídios e superposição ou presença 
do que chamam de “desvantagens concen-
tradas”. Nesses locais, 50% dos chefes de 
família não têm renda ou a renda é inferior 
a três salários mínimos e possuem baixa es-
colaridade, o que explica a concentração de 
população de baixa renda. O acesso ao tra-
balho é pior do que na média da cidade e os 
índices de mortalidade infantil são mais ele-
vados. Também a taxa de homicídios é maior 
do que a média da cidade: de 93 a 116 ocor-
rências por 100 mil habitantes, contra uma 
média de 66 por 100 mil para a cidade.

Além das condições socioeconômicas e 
de desorganização social, um fator decisivo 
que pode explicar a criminalidade violenta 
nesses locais é a precária ou fraca presença 
dos efetivos policiais em relação à média da 
cidade. Esse aspecto, relacionado à preser-
vação da ordem, em seus efeitos simbólicos 
e operacionais, indica a presença ou não da 
autoridade pública.

O estudo mostra ainda que, nesses locais, 
há um policial militar por 1.501 habitantes e 
uma viatura para 14.790 pessoas, enquanto a 
média da cidade é de um policial por 550 mo-
radores e uma viatura para cada 6.425 mora-
dores. Além disso, o número de policiais civis 
também é inferior à média da cidade. O estudo 
conclui que a quantidade de homicídios não 
esclarecidos é maior nessas regiões em razão da 
impunidade gerada e estimulada pela reduzida 
efetividade da polícia na apuração dos casos. 
Poucos policiais apuram pequena quantidade 
de crimes fatais, criando um círculo vicioso, no 
qual a impunidade estimula novas ocorrências 
de crimes.

Assim, boa parte dos estudos feitos no 
Brasil confirma os efeitos das variáveis so-
cioeconômicas, principalmente desigualda-
de de renda, baixos salários e desemprego, 
sobre os crimes contra a propriedade. Já 
com relação aos crimes violentos, os resulta-
dos são menos convergentes. Deve-se levar 
em consideração que, entre os criminosos, 
em geral, o nível educacional é baixo, o que 
sugere, também, uma correlação entre esco-
laridade, condições do mercado de trabalho 
e crimes.

A Região Metropolitana de Porto Alegre

O trabalho está baseado na metodologia 
aplicada por Goodman (1997), que utiliza va-
riáveis econômicas e sociais para desenvolver 
um modelo empírico que analisa a correlação 
existente entre os índices de criminalidade e 
a situação socioeconômica em cidades norte-
americanas de porte médio, com população 
entre 120 e 300 mil habitantes.
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A área de abrangência do estudo compre-
ende os 31 municípios da Região Metropo-
litana de Porto Alegre. O trabalho parte do 
pressuposto de que a situação socioeconômi-
ca da população de determinada região exer-
ce influência sobre os índices de criminali-
dade, verificando, entre as variáveis selecio-
nadas, quais afetam de forma significativa, 
do ponto de vista estatístico, os índices de 
criminalidade.

A Região Metropolitana de Porto Alegre é 
a área mais densamente povoada do Estado do 
Rio Grande do Sul, com quase 40% da popu-
lação estadual e taxa de urbanização acima de 
95%, constituindo-se em pólo de atração no 
Estado. Porém, esta característica, antes res-
trita à capital e cidades mais populosas, agora 
se verifica nos municípios do entorno, onde, 
atraídos pelos preços mais baixos da terra e 
pela maior oferta de postos de trabalho, apor-
tam migrantes de todo o Estado. 

A RMPA apresenta duas áreas distintas: 
uma que engloba os municípios mais ao nor-
te, caracterizando-se por uma acentuada es-
pecialização no setor coureiro-calçadista e nos 
gêneros afins como couros, peles, papel e pa-
pelão; e outra que compreende os municípios 
mais ao sul, polarizada por Porto Alegre, com 
parque industrial diversificado, onde há pre-
sença expressiva de setores da petroquímica, 
metalúrgica, produtos alimentares e do com-
plexo automotivo, entre outros. As atividades 
do setor terciário têm, também, grande im-
portância, com presença marcante dos setores 
de comércio e serviços de saúde, educação, 
transportes, telecomunicações e intermediá-
rios financeiros. 

O modelo 
A estrutura do modelo utilizado toma a se-

guinte forma:
CRIME = função (comunidade, 
população, unidade familiar)

CRIME é a variável dependente e corres-
ponde ao total de delitos de homicídios, rou-
bos e furtos por 100.000 habitantes para o 
ano de 2000. As fontes das informações são o 
IBGE (população) e a Secretaria da Justiça e 
Segurança do Rio Grande do Sul (número de 
ocorrências de homicídios, roubos e furtos).

Comunidade relaciona-se a um conjunto 
de variáveis que tratam da configuração urba-
na dos municípios e que, segundo sociólogos 
e criminologistas, podem influenciar o com-
portamento dos criminosos. A relação entre o 
meio urbano e o crime é bastante documen-
tada. Diz-se, até mesmo, que o crime é essen-
cialmente um fenômeno urbano, assim como a 
disseminação de doenças antes do século XIX. 
Na ausência, principalmente, de água potável 
e de escoamento de esgotos, as cidades eram 
verdadeiros “campos de extermínio”.  

Porém, enquanto melhorias na saúde públi-
ca e nos transportes reduziram drasticamente os 
custos de se viver nas cidades, houve uma gran-
de elevação nos níveis de criminalidade. Os fa-
tores responsáveis apontados pelos estudos teó- 
ricos sobre criminalidade são os seguintes:

 •  concentração de alvos e oportunidades 
em decorrência da estrutura econômica 
das cidades – teorias econômica do crime 
e situacional; 

•  maior interação social e maior dificuldade 
de manutenção da ordem pública e vigi-
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lância do cumprimento das leis – teorias 
da desorganização social e da anomia; 

•  maior dificuldade de identificar e captu-
rar os criminosos (anonimato) – teorias 
da desorganização social e da anomia;  

•  concentração de desvantagens econômicas 
e sociais em determinadas regiões das ci-
dades, que dificultam a formação de laços 
sociais sólidos entre seus moradores e su-
pervisão dos jovens, naturalmente propen-
sos a condutas desviantes (álcool, drogas e 
baixo desempenho escolar), preditivos de 
comportamento criminal – teorias da de-
sorganização social e da anomia.  

Os indicadores disponíveis mostram que, de 
fato, a maior parte dos crimes ocorre em um pe-
queno número de cidades. Em 2002, 62% dos 
homicídios verificados no Brasil ocorreram em 
1,63% das cidades, cuja população é superior a 
250 mil habitantes. Nessas cidades, residem 40% 
da população total do país. Outro indicador que 
mostra a alta concentração dos homicídios nos 
centros urbanos: 60% das vítimas de homicídio, 
entre 1998 e 2002, residem nas regiões metropo-
litanas de  São Paulo e Rio de Janeiro.

As variáveis selecionadas para caracterizar a 
comunidade são:

DEN_POP: densidade populacio-
nal – número de habitantes por km² 
(IBGE)
URB: taxa de urbanização (IBGE)
IMIGR: percentual de migrantes no 
total da população local (FEE)

População refere-se a variáveis que procu-
ram retratar a situação econômica das pessoas 
que moram em cada um dos 31 municípios 

que compõem a Região Metropolitana de Por-
to Alegre e sua influência sobre os índices de 
criminalidade. As variáveis selecionadas para 
caracterizar a população são:

DESOC: percentual da PEA deso-
cupada (IBGE)
RENDA: rendimento médio, em  
reais, da PEA (IBGE)
EDUC: componente relativo à edu-
cação, do IDH (PNUD)
EV_ESC: percentual de evasão es-
colar dos 10 aos 17 anos (Ipea)

Apesar das críticas e das limitações me-
todológicas das pesquisas empíricas, é possí-
vel ensaiar algumas conclusões sobre crimes 
e renda. A primeira é que, à luz do mode-
lo econômico do crime, o desemprego – e a 
conseqüente perda de renda – pode exercer 
uma influência positiva na decisão pelo cri-
me. Não se trata de afirmar, entretanto, que o 
desemprego causa o crime, mas sim de pon-
derar que a subtração da renda do indivíduo 
gera um efeito de incentivo à criminalidade, 
ao elevar o retorno da atividade no mercado 
ilegal (crime) em relação ao mercado legal (sa-
lário). Outra situação é aquela em que parcela 
da população está fora do mercado de traba-
lho de forma permanente – o que parece ser 
a situação do Brasil –, o que se torna uma das 
pré-condições para que ocorra um incentivo 
à opção pelo crime. Nesse caso, com renda 
zero, o retorno econômico dos crimes, por 
pequeno que seja, torna-se atraente.

Uma segunda conclusão, que encontra for-
te respaldo em pesquisas e testes estatísticos, é 
a relação entre a queda da renda média dos in-
divíduos e as taxas de crimes. Esta relação pare-
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ce mais clara do que aquela entre desemprego 
e crimes. Nos termos do modelo econômico 
do crime, indivíduos com renda média baixa 
apresentam menor aversão ao risco e, além dis-
so, valorizam mais o retorno dos crimes, ainda 
que este seja baixo. O mesmo vale para os indi-
víduos com idade produtiva que não possuem 
renda ou estão desempregados. É importante 
lembrar, novamente, que tais relações não são 
diretas e mecânicas, mas sim mediadas pela 
cultura, pelos valores morais, pela educação e 
pelas ligações dos indivíduos com a família e 
com a comunidade. Isto explica porque todos 
os desempregados ou todos os que ganham 
baixos salários não se tornam criminosos.

As relações entre emprego, renda e crimes 
ficam mais evidentes quando examinamos o 
papel da educação, que está diretamente li-
gada com o desenvolvimento econômico e 
com as oportunidades de emprego e renda 
dos indivíduos.  

O crescimento da economia é influen-
ciado pela educação através do aumento da 
produtividade individual dos trabalhadores 
e da elevação dos patamares do conheci-
mento e da pesquisa científica e tecnológi-
ca. Tais conclusões são compatíveis com a 
teoria do Capital Humano, segundo a qual 
o crescimento econômico não pode ser vis-
to somente como uma função dos fatores 
de produção tradicionais – terra, capital e 
trabalho –, devendo incorporar também o 
capital consubstanciado na educação e ha-
bilidades dos indivíduos. 

Os estudos mostram que um ano de au-
mento na escolaridade da população produz 

uma elevação de 10% no crescimento eco-
nômico. Além disso, cada ano de acréscimo 
na escolaridade dos trabalhadores aumenta 
a produtividade geral média da economia 
em 2,8%. Hipoteticamente, um país com 
uma taxa de matrícula média no ensino se-
cundário 50% maior do que a de outro país 
cresceria 1,5 ponto percentual a mais. Isso 
representa, em 25 anos, um “salto” de 45% 
no Produto Interno Bruto.

O impacto da baixa escolaridade no em-
prego é direto. Os trabalhadores com baixa 
escolaridade estão sobre-representados entre 
os desempregados e os segmentos com sa-
lários mais baixos. Isso é compreensível, na 
medida em que o crescimento do mercado de 
trabalho ocorre em segmentos cuja demanda 
por mão-de-obra exige trabalhadores com 
maior qualificação. Sem essa qualificação, os 
indivíduos estão condenados ao desemprego 
ou a empregos em setores onde predominam 
baixos salários.  

A educação relaciona-se, assim, com a 
oferta e a demanda de mão-de-obra, a es-
trutura salarial e a geração de condições 
para o crescimento econômico sustentado. 
Nessa medida, a educação é uma variável 
importante na configuração do custo e be-
nefício dos crimes, além de estar relacio-
nada com a habilidade do trabalhador e, 
portanto, com sua capacidade de competir 
no mercado de trabalho.

Finalmente, a Unidade Familiar procura 
medir o grau de organização social e de su-
pervisão sobre os integrantes jovens de de-
terminada comunidade. Para tanto, foram 
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selecionados os seguintes indicadores:
FAMILIA: percentual de famílias com 
seis ou mais componentes (IBGE)
MULHER: percentual de famílias, 
cujo responsável pelo domicílio é mu-
lher4 (IBGE)
NEC_HAB: percentual de necessidades 
habitacionais = déficit habitacional + 
percentual de moradias inadequadas 
(Sehadur/RS)

A influência da família no comportamento 
criminal está presente na teoria da desorganiza-
ção social, anteriormente mencionada. As evi-
dências empíricas sobre isso podem ser encon-
tradas tanto nos estudos que seguem essas pers-
pectivas teóricas quanto em trabalhos isolados. 

Um estudo recente de Delmuth e Brown 
(2004) demonstrou que lares desestruturados, 
com pais separados, estão associados com a delin-
qüência juvenil. A mesma conclusão foi encontra-
da em revisão de vinte estudos recentes feita pelo 
Institute for Marriage and Public Police (EUA).  
Em dezenove deles, as crianças provenientes de 
famílias desestruturadas, pais separados ou pais 
solteiros apresentaram maiores taxas de crimes 
e delinqüência. A mesma revisão demonstrou, 
ainda, que núcleos familiares com pais presentes 
reduzem o crime e a delinqüência. Comunidades 
com maior presença de famílias fragmentadas 
apresentam maiores taxas de crimes. 

Conforme já apontado, Loeber e Stouthamer-
Loeber (1986), revisando 300 estudos, concluí-
ram que o comportamento delinqüente futuro é 
fortemente previsível em situações de baixa su-
pervisão dos filhos pelos pais, rejeição dos filhos 
pelos pais ou envolvimento marcado por abusos 

e/ou agressões. Nas situações de ausência de pais, 
envolvimento dos pais em crimes ou baixa disci-
plina, a influência é apenas moderada. 

Os estudos de Sampson e Laub (1993) de-
monstram que, mais do que a estrutura familiar, 
o funcionamento da família exerce importante 
influência no comportamento delinqüente dos 
filhos, no futuro. Entre as características estrutu-
rais, apenas o tamanho da família e a mobilidade 
residencial apresentaram efeitos significativos. 
Os autores alertam, no entanto, que os fatores 
estruturais podem influenciar o funcionamento 
da família, exercendo efeitos sobre a delinqüência 
indiretamente. A pobreza, a mobilidade residen-
cial e a desagregação familiar estão relacionadas 
com a rejeição dos filhos pelos pais e ligação fraca 
entre filhos e pais. Por outro lado, em famílias 
grandes, a supervisão dos filhos pelas mães tende 
a ser menos intensa do que naquelas menores. 
Benson (2002) cita diversos estudos que com-
provam que a relação entre o funcionamento da 
família e a delinqüência é bastante semelhante 
em vários lugares e períodos: são famílias cujos 
pais têm uma relação negativa com seus filhos, 
com os quais não desenvolvem laços fortes, sem 
falar na presença, muito freqüente, de violência 
física e emocional.   

Portanto, a delinqüência juvenil está relacio-
nada não apenas com a estrutura familiar, mas 
também com o funcionamento das famílias, ou 
seja, com os processos de relacionamento entre 
pais e filhos.

Variáveis preditivas da violência na RMPA
As variáveis foram coletadas para os 31 muni-

cípios da Região Metropolitana de Porto Alegre, 
para 2000, conforme mostra a Tabela 1. 
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As informações foram organizadas em uma 
matriz 31 x 11, cujas linhas representam cada 
um dos municípios da RMPA e as colunas cada 
uma das variáveis selecionadas. A estrutura 
completa do modelo toma a seguinte forma:

CRIME =  função (DEN_POP, URB, 
IMIGR, DESOC, RENDA, EDUC, EV_
ESC, FAMILIA, MULHER, NEC_HAB)

O método estatístico utilizado para a análi-
se da “matriz problema” é o da regressão linear 
múltipla e, através dela, observam-se, entre as 
variáveis socioeconômicas selecionadas, aquelas 

que afetam de forma significativa, do ponto de 
vista estatístico, os índices de criminalidade.

O vínculo entre a variável dependente  
CRIME e as dez variáveis independentes é ava-
liado pelo coeficiente de correlação linear e, atra-
vés dele, é possível saber quais das variáveis estão 
mais fortemente correlacionadas entre si.

O software utilizado para a análise da matriz 
foi o SAEG – Sistema para Análises Estatísticas 
(versão demo), da Fundação Arthur Bernardes/
Universidade Federal de Viçosa (MG). 
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Tabela 1
Variáveis preditivas da violência
Região Metropolitana de Porto Alegre – 2000 

Fonte: Secretaria da Justiça e Segurança/RS; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; Fundação de 
Economia e Estatística/RS; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA; Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento – PNUD; Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano/RS.

Município  CRIME DEN_POP URB IMIGR EV_ESC DESOC RENDA  EDUC FAMILIA MULHER  NEC_HAB

Alvorada	 	 2.996,17	 2.598,42	 99,70	 11,95	 31,40	 11,89	 491,31	 0,89	 8,57	 28,99	 14,16

Araricá	 	 148,81	 114,22	 86,64	 24,15	 44,76	 6,12	 424,49	 0,87	 6,59	 16,89	 24,42

Arroio	dos	Ratos	 	 1.132,36	 31,31	 93,93	 11,38	 29,10	 7,79	 476,23	 0,87	 3,83	 22,48	 16,51

Cachoeirinha	 	 3.461,20	 2.455,80	 92,08	 15,31	 24,39	 8,90	 662,44	 0,91	 5,47	 24,69	 15,31

Campo	Bom	 	 2.628,75	 879,77	 92,09	 9,09	 28,78	 4,54	 658,39	 0,90	 4,02	 23,49	 12,02

Canoas	 	 3.103,63	 2.334,81	 98,12	 8,42	 24,76	 10,60	 751,39	 0,92	 6,11	 27,67	 14,38

Capela	de	Santana	 	 797,45	 54,52	 62,59	 12,09	 43,25	 4,81	 393,89	 0,85	 6,44	 15,27	 19,85

Charqueadas	 	 1.628,78	 138,39	 85,84	 14,71	 18,08	 9,76	 537,23	 0,90	 5,10	 22,23	 11,94

Dois	Irmãos	 	 1.314,91	 344,10	 99,27	 19,35	 26,56	 3,30	 543,08	 0,90	 5,09	 16,30	 8,63

Eldorado	do	Sul	 	 2.365,41	 53,50	 69,67	 19,54	 29,15	 9,87	 580,33	 0,89	 7,97	 22,85	 20,62

Estância	Velha	 	 1.998,18	 670,46	 97,82	 14,57	 29,39	 6,10	 602,18	 0,91	 4,64	 21,22	 12,03

Esteio	 	 3.366,73	 2.910,84	 99,89	 10,62	 20,06	 11,40	 764,72	 0,94	 4,83	 26,44	 12,38

Glorinha	 	 1.337,09	 17,56	 22,52	 21,02	 30,66	 4,10	 503,76	 0,86	 3,32	 14,40	 18,73

Gravataí	 	 2.716,77	 501,57	 83,06	 13,48	 22,13	 10,58	 621,87	 0,91	 5,78	 23,65	 15,04

Guaíba	 	 2.785,58	 250,15	 93,90	 8,81	 22,52	 11,53	 637,42	 0,92	 5,79	 25,92	 12,89

Ivoti	 	 1.442,75	 242,76	 90,04	 16,86	 21,02	 4,17	 635,23	 0,94	 3,96	 15,63	 9,01

Montenegro	 	 2.331,24	 130,22	 84,16	 9,03	 23,99	 8,22	 736,39	 0,91	 4,94	 23,99	 14,72

Nova	Hartz	 	 975,38	 240,75	 70,88	 20,32	 30,78	 4,96	 398,28	 0,88	 5,02	 17,20	 11,03

Nova	Santa	Rita	 	 736,51	 72,28	 73,39	 20,25	 28,55	 7,53	 596,86	 0,88	 7,75	 16,88	 18,09

Novo	Hamburgo	 	 3.169,87	 1.056,32	 96,90	 8,82	 31,39	 6,99	 748,76	 0,91	 4,99	 25,59	 11,56

Parobé	 	 1.632,57	 410,79	 95,68	 13,07	 27,78	 7,75	 460,06	 0,90	 5,75	 19,14	 14,79

Portão	 	 1.962,93	 154,20	 80,34	 11,92	 32,46	 6,97	 645,57	 0,91	 4,40	 17,15	 13,75

Porto	Alegre	 	 5.188,78	 2.738,71	 95,95	 6,68	 19,35	 8,94	 1.271,47	 0,95	 4,48	 38,16	 12,68

Sto.	Antônio	da	Patrulha	 1.066,56	 35,31	 42,19	 6,78	 31,92	 6,40	 412,74	 0,85	 5,34	 20,29	 17,09

São	Jerônimo	 	 1.898,14	 21,65	 69,78	 7,96	 33,09	 7,55	 660,79	 0,87	 6,03	 22,90	 24,35

São	Leopoldo	 	 4.069,81	 1.891,96	 99,67	 10,44	 26,66	 9,19	 749,91	 0,92	 4,94	 25,41	 11,56

Sapiranga	 	 1.464,11	 503,19	 95,09	 10,78	 47,17	 4,03	 534,03	 0,88	 5,71	 21,93	 12,72

Sapucaia	do	Sul	 	 2.536,03	 2.094,73	 92,04	 10,62	 25,61	 10,02	 590,27	 0,90	 4,97	 24,83	 15,53

Taquara	 	 2.398,49	 115,57	 81,64	 11,94	 32,14	 7,07	 650,83	 0,90	 4,76	 23,95	 16,61

Triunfo	 	 1.452,68	 26,92	 51,62	 12,08	 36,12	 7,10	 607,20	 0,88	 6,42	 20,26	 23,62

Viamão	 	 2.149,68	 152,20	 86,71	 11,78	 24,91	 10,33	 552,43	 0,89	 7,53	 29,00	 14,79
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Os resultados
A partir da Tabela 1, o SAEG gerou a ma-

triz de correlações, conforme a Tabela 2. Para 
uma melhor compreensão dos resultados apre-
sentados pela matriz de correlações, é impor-
tante observar que:

 •  Quanto mais próximo de | 1 |, mais as 
variáveis estão correlacionadas;

•   Sinal positivo: existe correlação direta entre as 
variáveis, as quais se explicam diretamente;

•   sinal negativo: correlação inversa entre as variá- 
veis, as quais se explicam de forma inversa;

•   tendo em vista que o foco do trabalho é 
identificar, entre as variáveis socioeconômi-
cas selecionadas, quais são preditivas da vio-
lência, considerou-se que o coeficiente de 
correlação mínimo para que determinada 
variável tenha significado do ponto de vista 
estatístico é |0,70|.

Entre as variáveis avaliadas, as significativas para 
a predição da violência (coeficiente de correlação 

ção na possibilidade de ser preso. Este também é o 
pressuposto básico da teoria situacional do crime, 
que considera que a circunstância criminológica 
do ambiente seria um fator que poderia inibir ou 
não a propensão ou a inclinação ao crime. Outra 
teoria que explicaria a significância dessa variável 
para predição da criminalidade é a da anomia, que 
retrata a situação social em que as violações não 
são punidas.

Renda (coeficiente de correlação 0,82): tam-
bém apresenta correlação direta com os índi-
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Tabela 2
Matriz de correlações das variávies*
Região Metropolitana de Porto Alegre – 2000 

Fonte: Secretaria da Justiça e Segurança/RS; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; Fundação de 
Economia e Estatística/RS; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA; Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento – PNUD; Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano/RS.
* Esta tabela é o resultado da aplicação do Sistema para Análises Estatísticas  – SAEG, sobre a tabela 1.

Nota: R² = 0,90 e R² ajustado = 0,86 (quanto mais próximo de 1, melhor).

	 CRIME DEN_POP URB IMIGR EV_ESC DESOC RENDA EDUC FAMÍLIA MULHER NEC_HAB

CRIME	 1,00	 	 	 	 	 	 	 	 	 	

DEN_POP	 0,77	 1,00	 	 	 	 	 	 	 	 	

URB	 0,47	 0,51	 1,00	 	 	 	 	 	 	 	

IMIGR	 -0,55	 -0,34	 -0,24	 1,00	 	 	 	 	 	 	

EV_ESC	 -0,54	 -0,36	 -0,30	 0,18	 1,00	 	 	 	 	 	

DESOC	 0,57	 0,50	 0,34	 -0,35	 -0,51	 1,00	 	 	 	 	

RENDA	 0,82	 0,55	 0,35	 -0,46	 -0,49	 0,30	 1,00	 	 	 	

EDUC	 0,74	 0,59	 0,68	 -0,24	 -0,70	 0,38	 0,75	 1,00	 	 	

FAMILIA	 -0,10	 0,00	 0,01	 0,15	 0,24	 0,42	 -0,24	 -0,26	 1,00	 	

MULHER	 0,85	 0,67	 0,48	 -0,63	 -0,43	 0,68	 0,71	 0,54	 0,13	 1,00	

NEC_HAB	 -0,37	 -0,33	 -0,57	 0,16	 0,51	 0,03	 -0,25	 -0,63	 0,41	 -0,20	 1,00

> 0,70) foram a densidade populacional, a renda, a 
educação e mulher responsável pelo domicílio.

Densidade populacional (coeficiente de correla-
ção 0,77): há correlação direta entre os índices de 
criminalidade e a densidade populacional dos mu-
nicípios da RMPA. A provável razão é o anonima-
to, ou seja, considerando-se a teoria econômica do 
crime, na relação custo/benefício há uma redução 
no custo de sua execução, pois existe uma diminui-
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ces de criminalidade. A razão seria a existência 
de alvos mais rentáveis, isto é, segundo a teo- 
ria econômica do crime, na relação custo/benefí-
cio, há um incremento no benefício na realização 
de atos criminosos. Essa variável também é expli-
cada pela teoria situacional do crime.

Educação (coeficiente de correlação 0,74): exis-
te correlação direta entre educação e criminalidade. 
A provável causa dessa correlação é o fato de que 
a educação está, também, fortemente correlaciona-
da à renda. Conforme se pode observar na matriz 
de correlações, o coeficiente de correlação entre a 
educação e a renda é 0,75. Assim, é lógico concluir 
que: + educação -> + renda -> + alvos -> + crimes.

Mulher responsável pelo domicílio5 (coeficien-
te de correlação 0,85): essa variável apresentou 
o maior coeficiente de correlação direta com 
os índices de criminalidade nos municípios da 
RMPA, o que é explicado pela teoria da desor-
ganização social. Além disso, há consenso sobre 
a importância da função paterna, que representa 
a simbologia da lei e da autoridade, na formação 
e sedimentação do caráter dos filhos. Por outro 
lado, a ausência paterna tem sido constantemen-
te relacionada com a violência infanto-juvenil.

Finalizando, as variáveis que apresentaram 
baixo coeficiente de correlação com a variável 
CRIME e, portanto, pouco significativas para a 
predição da violência foram: taxa de urbanização; 
percentual de migrantes na população; percentual 
da PEA desocupada; evasão escolar; percentual de 
famílias com seis ou mais componentes; e necessida-
des habitacionais.

Vale ressaltar que, embora comumente a eva-
são escolar esteja associada à criminalidade, não 

é o que se verifica nesse estudo. Possivelmente, 
para os municípios da RMPA, a evasão escolar 
esteja relacionada mais à entrada do estudante no 
mercado de trabalho e menos ao seu envolvimen-
to com o crime.

Ainda em relação à evasão escolar, é possível 
observar, segundo a matriz de correlações, que ela 
apresenta uma elevada correlação inversa (-0,70) 
com a variável educação, o que era, obviamente, 
esperado, já que, quanto maior o percentual de 
evasão escolar em um município, menor o nível 
de instrução da sua população.

O case Porto Alegre
Segundo a Fundação de Economia e Estatís-

tica, Porto Alegre ocupa uma área de 496,8 km² 
e possuía, em 2006, 1.415.237 habitantes, resul-
tando em uma densidade demográfica de 2.848,7 
hab./km² e taxa de urbanização de 97,8%. 

Comparada aos demais municípios da RMPA, 
Porto Alegre apresenta o maior rendimento mé-
dio da PEA e também o valor mais elevado do 
componente educação do IDH. Portanto, não é 
de se estranhar que, conforme os resultados ob-
tidos no estudo, Porto Alegre apresente elevadas 
taxas de criminalidade. Com efeito, no trabalho 
Padrões de criminalidade, de Brunet e Viapiana 
(2007), Porto Alegre sempre esteve entre os qua-
tro municípios gaúchos com as taxas mais eleva-
das de homicídios e roubos, entre 1997 e 2006, e 
sempre registrou as taxas mais elevadas de furtos, 
no mesmo período.

A correlação existente entre criminalida-
de e mulheres responsáveis pelo domicílio, 
no município de Porto Alegre, pode ser ob-
servada no Mapa 1, que apresenta a localiza-
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ção espacial de duas variáveis abordadas ao 
longo do trabalho:

  •  número de mulheres responsáveis pelo domi-
cílio com rendimento nominal mensal de 0 a 
2 salários mínimos6 por setor censitário em 
2000. A variável encontra-se distribuída em 
dois intervalos: menos de 40 mulheres por 
setor censitário, com ocorrência em 1.743 
setores, e de 40 a 108 mulheres por setor cen-
sitário, com ocorrência em 408 setores;

 •   ocorrências registradas de homicídios no 
primeiro semestre de 2007. Foi possível 

localizar 100 ocorrências de um total de 
204 registradas.7

A análise do mapa permite verificar que, de 
fato, há uma forte correlação entre a localiza-
ção espacial das ocorrências de homicídios e a 
presença de setores censitários com 40 a 108 
mulheres responsáveis pelo domicílio com ren-
dimento mensal de 0 a 2 salários mínimos. Vale 
salientar que, nesse caso, a correlação decorre do 
surgimento de uma nova variável: a baixa renda 
das mulheres responsáveis pelo domicílio.
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Mapa 1
Mulheres responsáveis pelo domicílio com rendimento nominal 
mensal de 0 a 2 salários mínimos por setor censitário em 2000 e 
ocorrências registradas de homicídios no 1º semestre de 2007
Região Metropolitana de Porto Alegre 

Fonte: IBGE. Base de informações do 
setor censitário – Censo Demográfico 
2000 – Resultado do Universo/Região 
Sul, Rio de Janeiro, 2002, e Secretaria 
de Segurança Pública do Estado do Rio 
Grande do Sul. Base  : IBGE. Resultado 
do Universo do Censo Demográfico 
2000 – Malha setorial digital dos mu-
nicípios 2000/ESTATCART. Elaboração: 
ASTEC e DEPLAN/SEPLAG RS. Porto Alegre N

Nº de mulheres
40 - 108 (408 setores)

< 40 (1749 setores)

Número de mulheres responsáveis
pelo domicílio com rendimento
nominal mensal de 0 a 2 SM por

setor censitário em 2000

Ocorrências registradas
de homicídios no 1º
semestre de 2007
(100 ocorrências mapeáveis
de )204 ocorrências registradas

N
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Assim, os bairros de Porto Alegre em que 
ocorre a sobreposição das duas variáveis ca-
racterizam-se por baixos indicadores socioe-
conômicos e um elevado número de famílias 
desestruturadas e/ou fragmentadas, o que 
acarreta uma situação de elevada propensão 
à violência e criminalidade, como preconiza a 
teoria da desorganização social.

Apesar de as informações sobre a taxa de 
homicídios se referirem a 2007 e das mu-
lheres responsáveis pelo domicílio serem do 
Censo 2000, pode-se considerar o elevado fa-
tor de inércia que influencia este último, não 
implicando grandes mudanças num período 
de sete anos, salvo raríssimas exceções.

Assim, é possível afirmar que a formulação 
de políticas de combate e prevenção à violên-
cia deve levar em conta o foco em áreas geo-
gráficas e populações determinadas, visando a 
obtenção de melhores resultados.

Conclusões

Atualmente, as elevadas taxas de crimina-
lidade no Brasil, especialmente nos centros 
urbanos de maiores densidades populacio-
nais, são um grave problema social. As po-
líticas de combate e prevenção à violência 
necessitam de um ponto de referência para 

a compreensão das causas e correlações do 
aumento da criminalidade.

Este estudo procura contribuir na iden-
tificação de variáveis socioeconômicas e de-
mográficas que podem ter correlação com o 
crime na Região Metropolitana de Porto Ale-
gre. Os resultados mostram que as variáveis 
que apresentaram correlação com violência e 
criminalidade são: densidade populacional; 
renda; educação; e, principalmente, mulhe-
res responsáveis pelo domicílio (proxy de de-
sestruturação familiar).

Essa correlação pode ser explicada, no caso 
da densidade populacional, pelas teorias da 
anomia e situacional do crime; na renda, pelas 
teorias econômica e situacional do crime; na 
educação, pela sua elevada correlação com a 
renda, e no de mulheres responsáveis pelo do-
micílio, pela teoria da desorganização social.

Além disso, o trabalho mostra que não 
basta apenas identificar variáveis correla-
tas com o crime. É possível e importante 
localizá-las espacialmente, de forma que as 
diretrizes para elaboração de políticas de 
combate e prevenção à violência possam ser 
focadas em áreas geográficas específicas e em 
populações-alvo, de forma a garantir a eficá-
cia de seus resultados. 

1. O modelo empírico é baseado no trabalho do Prof. Douglas E. Goodman (1997). 

2. Variável proxy da situação de desestruturação familiar.

3. Proxy da situação de desestruturação familiar associado à situação de risco/fragilidade socioeconômica.

4. Proxy  da situação de desestruturação familiar.

5. Proxy da situação de desestruturação familiar.

6. Proxy da situação de desestruturação familiar associado à situação de risco/fragilidade socioeconômica.

7. Dados fornecidos pela Secretaria de Segurança Pública/RS.
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Fatores preditivos da violência na Região  
Metropolitana de Porto Alegre
Júlio Francisco Gregory Brunet, Luiz Tadeu Viapiana, Ana Maria 
de Aveline Bertê, Clayton Brito Borges

Factores que permiten predecir de la violencia en la 

Región Metropolitana de Porto Alegre

Este trabajo tiene como objetivo ampliar la comprensión 

de la criminalidad por medio de la aplicación de un 

modelo empírico que verifica la correlación de los 

índices de criminalidad y variables socioeconómicas 

seleccionadas en los 31 municipios de la Región 

Metropolitana de Porto Alegre –RMPA. La importancia 

del estudio consiste en identificar variables con alta 

correlación con el crimen, localizándolas espacialmente, 

lo que posibilita a los gestores públicos la elaboración 

de políticas de prevención a la violencia teniendo por 

foco áreas y grupos sociales específicos, garantizando la 

eficacia de los resultados.  

Palabras Llave: Criminalidad. Prevención de la 

violência. Región Metropolitana de Porto Alegre. Crimen y 

variables socioeconômicas.

Resumen
Predictive factors of  violence in the Porto Alegre 

Metropolitan Area

This work aims to increase the understanding of 

the occurrence of crime, by means of applying an 

empirical model, verifying a correlation between 

indices of criminality and socioeconomic variables in 

31 municipalities in the Porto Alegre Metropolitan Area 

-- PAMA. The importance of the study lies in identifying 

variables with a high correlation to crime, spatially 

locating them, which allows public administrators to 

expand policies of violence prevention focused in specific 

areas and social groups, guaranteeing the efficacy of the 

results. 

Keywords: Criminality. Violence prevention. Porto Alegre 

Metropolitan Area. Crime and socioeconomic variables.
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